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P O D E R  E X E C U T I V OPARTE I

LEIS

LEI COMPLEMENTAR n. 493, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023.

Modifica a Lei n. 6.194, de 30 de abril de 2019, para contemplar a vedação 
em nomeações para cargos efetivos e comissionados, no âmbito dos 
poderes legislativo e executivo, dos que forem condenados pelo crime de 
maus-tratos aos animais. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, ADRIANE BARBOSA 
NOGUEIRA LOPES, Prefeita Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato 
Grosso do Sul, sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Modifica-se o art. 1º da Lei n. 6.194, de 30 de abril de 2019, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração Pública 
Direta e Indireta, para todos os cargos efetivos e em comissão de livre 
nomeação e exoneração, de pessoas que tiverem sido condenadas nas 
condições previstas na Lei Federal n. 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei 
Maria da Penha; na Lei Federal n. 13.104, de 9 de março de 2015 - Lei 
do Feminicídio; na Lei Federal n. 14.132, de 31 de março de 2021 - Lei 
do Stalking; na Lei Federal n. 12.737, de 30 de Novembro de 2012 - Lei 
Carolina Dieckmann; na Lei Federal n. 14.245, de 22 de novembro de 
2021 - Lei Mariana Ferrer; na Lei Federal n. 12.015, de 7 de agosto de 
2009; na Lei Federal n. 13.718, de 24 de setembro de 2018; e no §1º-A 
do art. 32 da Lei Federal n. 9.605/1998, acrescentado pela Lei Federal n. 
14.064/2020 – Lei Sansão, no âmbito do Município de Campo Grande-
MS”. (NR)

Art. 2º Esta Lei poderá ser regulamentada, no que couber, pelo Chefe do Poder 
Executivo.

Art. 3º As despesas com a execução da presente Lei ocorrerão à conta de 
dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CAMPO GRANDE-MS, 21 DE SETEMBRO DE 2023.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

LEI COMPLEMENTAR n. 494, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023.

Acrescentam-se Parágrafos aos artigos 99 e 101, ambos da Lei n. 2.909, 
de 28 de julho de 1992, que Institui o Código de Polícia Administrativa do 
Município de Campo Grande-MS.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, ADRIANE BARBOSA 
NOGUEIRA LOPES, Prefeita Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato 
Grosso do Sul, sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Ficam acrescentados os §§ 3º e 4º ao artigo 99 e parágrafo único ao 
artigo 101, ambos da Lei n. 2.909, de 28 de julho de 1992, com as seguintes redações: 

“Art. 99............................................... 
§ 3º É facultado ao empreendimento sujeito ao ato público de liberação 
arquivar o correspondente documento representativo em meio digital ou 
microfilme, conforme regulamento.

 § 4º Define-se ato público de liberação os atos descritos no § 6º, do art. 
1° da Lei Federal n. 13.874, de 20 de setembro de 2019, e que estejam 
previstos neste Código”. (NR)

“Art. 101....................................................
 
Parágrafo único. Considera-se como “local visível” a afixação do 
documento impresso do ato público de liberação ou seu representativo 
de modo digital, acessível em QR Code ou Plaqueta NFC (Near Field 
Communication), desde que esteja ao alcance do consumidor ou 
transeunte”. (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 21 DE SETEMBRO DE 2023.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

LEI n. 7.114, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023.

Declara de Utilidade Pública Municipal a Associação Paridade de Verdade, 
com sede e foro no município de Campo Grande-MS.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA 
LOPES, Prefeita Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do Sul 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a Associação Paridade de 
Verdade, com sede e foro no município de Campo Grande-MS.

Parágrafo único. A entidade deverá observar as exigências contidas no art. 
3º, da Lei Municipal n. 4.880, de 3 de agosto de 2010, sob pena de revogação da 
presente declaração. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CAMPO GRANDE-MS, 21 DE SETEMBRO DE 2023.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

LEI n. 7.115, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023.

Institui o Dia Municipal do Profissional de Relações Públicas.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA 
LOPES, Prefeita Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do Sul 
sanciono a seguinte Lei:
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PREFEITA.......................................................................Adriane Barbosa Nogueira Lopes
Vice-Prefeita.............................................................................................................................
Procurador-Geral do Município.................................................Alexandre Ávalo Santana
Chefe de Gabinete da Prefeita .....................Thelma Fernandes Mendes Nogueira Lopes     
Secretário Munic. de Governo e Relações Institucionais .................................................
..............................................................................................................João Batista da Rocha
Controlador-Geral do Município............................................ João Batista Pereira Junior 
Secretário  Especial  de Segurança e Defesa Social.....Anderson Gonzaga da Silva  Assis
Secretária Munic. de Finanças e Planejamento......................... Márcia Helena Hokama
Secretária Munic. de Gestão....................................... Evelyse Ferreira Cruz Oyadomari
Secretário Munic. de Infraestrutura e Serviços Públicos..............Domingos Sahib Neto
Secretária Munic. de Meio Ambiente e Gestão Urbana ....................................................
......................................................................................................Katia Silene Sarturi Warde
Secretário Munic. de Inovação, Desenvolvimento Econômico e Agronegócio...............
......................................................................................................Adelaido Luiz Spinosa Vila
Secretário Munic. de Educação...............................Lucas Henrique Bitencourt de Souza
Secretário Munic. de  Saúde.........................................................Sandro Trindade Benites
Secretário Munic. de Assistência Social................................José Mario Antunes da Silva
Secretária Munic.de Cultura e Turismo..........Mara Bethania Bastos Gurgel de Menezes
Secretário-Exec. de Compras Governamentais.................................Isaac José de Araujo 
Secretário Municipal da Juventude .................. Maicon Cleython Rodrigues Nogueira
Subprefeito da Subprefeitura de Anhanduí........................... Francisco Eduardo Galvão
Subprefeito da Subprefeitura  de Rochedinho...........................Silvio Alexandre Ferreira

Subsecretária de Políticas para a Mulher ..................................Carla Charbel Stephanini
Subsecretária do Bem-Estar Animal...................Ana Luiza Lourenço de Oliveira e Lima 
Subsecretário de Proteção e Defesa do Consumidor ..........................................................
.................................................................................................... José Ferreira da Costa Neto
Subsecretário de Defesa dos Direitos Humanos ................................................................
...........................................................................Thais Helena Vieira Rosa Gomes da Silva
Subsecretária de Gestão e Projetos Estratégicos................Catiana Sabadin Zamarrenho
Subsecretário de Articulação Social e Assuntos Comunitários ..........................................
.......................................................................................................... Francisco Almeida Teles
Diretora-Presidente do Instituto Munic. de Previdência de Campo Grande....................
............................................................................................Camilla  Nascimento de Oliveira 
Diretora-Presidente da Agência Munic. de Habitação e Assuntos Fundiários ...............
..................................................................................................................Maria Helena Bughi
Diretora-Presidente da Agência  Munic. de Meio Ambiente e Planejamento Urbano 
.........................................................................................Berenice Maria Jacob Domingues
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Regulação dos Serviços  Públicos..................
....................................................................................................... Odilon de Oliveira Júnior
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Transporte e Trânsito ......................................
..............................................................................................................Janine de Lima Bruno
Diretor-Presidente da Agência Munic. de Tecnologia da Informação e Inovação.........
.............................................................................................Paulo Fernando Garcia Cardoso
Diretor-Presidente da Fundação Munic de Esportes ..........................................................
.............................................................................................................Maicon Luiz Mommad
Diretor-Presidente da Fundação Social do Trabalho de Campo Grande ......................
.......................................................................................................................... Paulo da Silva
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Art. 1º Fica instituído o “Dia Municipal do Profissional de Relações Públicas”, no 
Município de Campo Grande-MS, a ser celebrado, anualmente, no dia 2 de dezembro. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 21 DE SETEMBRO DE 2023.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

LEI n. 7.116, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023.

Institui e inclui no calendário oficial de eventos de Campo Grande o Dia 
do Agente Patrimonial.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA 
LOPES, Prefeita Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do Sul 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído e incluído no calendário oficial de eventos de Campo Grande 
o Dia do Agente Patrimonial, a ser comemorado, anualmente, no dia 1º de novembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 21 DE SETEMBRO DE 2023.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

LEI n. 7.117, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023.

Denomina de CRAS Messias Benites da Silva o CRAS Los Angeles.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA 
LOPES, Prefeita Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do Sul 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominado de CRAS Messias Benites da Silva o CRAS localizado na 
Rua Artur Pires n. 885, Jardim Los Angeles, em Campo Grande-MS.

Art. 2º Cabe ao Poder Executivo Municipal providenciar a substituição das placas 
e promover as alterações nos registros e mapas municipais, relativamente à mudança 
de que trata esta Lei.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 21 DE SETEMBRO DE 2023.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal
 

LEI n. 7.118, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023.

Autoriza o Poder Executivo a celebrar contratos de cessão onerosa de 
direito à nomeação de eventos e equipamentos públicos municipais na cidade 
de Campo Grande-Naming Rights.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA 
LOPES, Prefeita Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do Sul 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar contratos de cessão onerosa 
de direito com a iniciativa privada à nomeação de eventos e equipamentos públicos 
municipais (Naming Rights) que desempenhem atividades dirigidas à saúde, cultura, 
esporte, educação, assistência social, lazer, recreação, meio ambiente, mobilidade 
urbana e promoção de investimentos, competitividade e desenvolvimento, atendidos os 
requisitos previstos nesta Lei.

 Art. 2º O contrato de cessão onerosa de direito à nomeação será precedido 
de procedimento licitatório e edital para seleção dos interessados, mediante critérios 
previamente estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal, observadas as normativas 
municipais, estaduais e federais que versem sobre contratações públicas.

 
§ 1º Poderão participar do procedimento licitatório as empresas em dia com a 

legislação federal, estadual e municipal, isoladamente ou em consórcio.
 
§ 2º As cessões onerosas de direito à nomeação terão obrigatoriamente prazo 

determinado de duração, a ser definido em edital.
 
Art. 3º O contrato deverá prever contrapartida pela associação de nome ou 

marca na forma de pagamento anual em pecúnia ao município.
 
Parágrafo único. Desde que previstas em edital, a realização de benfeitorias, 

promoção de atividades de interesse coletivo, incentivos da ação e dos participantes 
pertencentes ao equipamento parceiro, bem como outras ações de interesse público, 
poderá ensejar desconto no valor anualmente devido pela cessionária.

Art. 4º A cessionária incluirá na placa de anúncio indicativo, presente nas 
testadas do equipamento público, sua marca após o nome do equipamento.

 
§ 1º Para a inclusão da marca nas placas de anúncio indicativo do imóvel, a 

cessionária deverá cumprir as regras presentes no manual de comunicação da prefeitura, 
bem como garantir a manutenção das placas durante a vigência contratual.

 
§ 2º A responsabilidade pelos custos relacionados à troca das placas de anúncio 

indicativo será sempre da cessionária.
 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 21 DE SETEMBRO DE 2023.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

DECRETOS

DECRETO n. 15.684, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a transformação de Bem Patrimonial em Bem de Domínio de 
Uso Comum do Povo, imóvel localizado no Bairro Carandá, neste Município. 

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, Prefeita Municipal de Campo Grande, 
Capital do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
67, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Campo Grande-MS, de 4/4/90, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica transformado de bem patrimonial em bem de domínio de uso comum 
do povo, o Lote 1A, com área de 536,8755 m², resultante do desdobro do Lote R2B, do 
Bairro Carandá, nesta Capital, matriculado sob o n. 236.797, no Registro de Imóveis da 
1ª Circunscrição desta Comarca, denominando-o em logradouros públicos, conforme a 
seguir descritos:

Lote Matrícula Denominação

Avenida Nelly Martins (entre os 
marcos 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 1)

1A 236.797, da 1ª C.R.I. Rua Alvares de Azevedo (entre os 
marcos 1, 2, 3, 4)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

CAMPO GRANDE-MS, 21 DE SETEMBRO DE 2023.

ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

ATOS DA PREFEITA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 036/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 71.943/2023-41
REQUISITANTE: Secretaria Especial de Segurança e Defesa Social - SESDES
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO DE 
MANUTENÇÃO, AJUSTES, CALIBRAÇÃO E VERIFICAÇÃO METROLÓGICA DE ETILÔMETROS
Após a análise detalhada dos elementos constantes dos autos, observou-se pelos 
documentos anexos que foram preenchidos os requisitos legais. Assim, com base no 
princípio da boa-fé objetiva, ADJUDICO E HOMOLOGO a contratação direta conforme 
decisão do ordenador de despesas, que autorizou a inexigibilidade de licitação realizada 
com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021, em favor da empresa AGS 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
Este termo passa a viger a partir da data de sua assinatura.
Que seja dada publicidade na imprensa oficial nos termos da lei.
Campo Grande - MS, 21 de setembro de 2023.
  
ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES
Prefeita Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO: 130/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 87.638/2022-35
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PARA DORMITÓRIO E REFEITÓRIO (ARMÁRIOS, 
BANQUETA, CAMAS, MESAS, COLCHÕES E OUTROS) 
REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde - SESAU 
A Prefeita Municipal de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas 
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